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2 — Ao presente concurso são aplicadas as regras constantes dos 
Decretos -Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, 238/99 de 25 de Junho e Decreto-
-Lei n.º 404 -A/98 de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99 de 11 de 
Junho, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, 
de 30 de Dezembro.

3 — Requisitos gerais de admissão:
São os definidos no n.º 2, do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de Julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei 238/99 
de 25 de Junho.

4 — Requisitos especiais de admissão:
De entre Técnicos de 1.ª Classe, pelo menos três anos na respectiva 

categoria e classificação de serviço de Bom, conforme determina o n.º 5, 
do n.º 1, alínea b), da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

5 — Remuneração e condições de trabalho
O cargo será remunerado pelo escalão 1, índice 400, a que corresponde 

o vencimento mensal de 1.334,44 €, sendo as condições de trabalho e 
regalias sociais, as vigentes para a Administração Local.

6 — O Conteúdo funcional do lugar a prover é o constante no Des-
pacho 20159/2001 publicado no Diário da República, 2.ª série de 
25/09/2001

7 — Local de trabalho — toda a área do Concelho de Sines.
8 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e cessa 

com o seu preenchimento.
9 — Tendo sido consultada a GERAP — no âmbito da Gestão de 

Mobilidade Especial, nos termos da Portaria n.º 1499  -A/2007, de 21 de 
Novembro, para o concurso interno de acesso geral para um Engenheiro 
Técnico Civil Principal do grupo de pessoal Técnico, foi efectuado o pro-
cedimento de selecção, cujo prazo de apresentação de candidaturas decor-
reu entre 14 de Abril e 28 de Abril de 2008, através da oferta P20082149, 
tendo o mesmo ficado deserto por inexistência de candidaturas.

10 — O Júri do Concurso terá a seguinte composição:
Presidente — Director de Departamento de Obras e Serviços Urbanos, 

Carlos Manuel Gonçalves Sampaio Pedroso.
Vogais efectivos — Chefe de Divisão de Obras Municipais, Miguel 

Inácio Félix Cruz Falcão e Engenheiro Técnico Civil Principal, Fernando 
Jorge Pena Farinha.

Vogais suplentes — Engenheiro do Ambiente 2.ª Classe, Pedro Jorge 
da Silva e Arquitecta de 1.ª Classe, Rita Nogueira Pinho

O primeiro Vogal efectivo substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos.

11 — Os métodos de selecção
1 — Os métodos de selecção a utilizar são constituídos por:
a) Avaliação Curricular
b) Entrevista Profissional de Selecção.

2 — A Classificação Final (CF) será efectuada numa escala de 0 a 
20 valores, de acordo com a seguinte fórmula.

CF = AC + EPS
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em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Selecção

2.1 — Avaliação Curricular — Na avaliação curricular a classifi-
cação, de 0 a 20 valores, será obtida através da aplicação da seguinte 
fórmula:

AC = HL + FP + EP
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em que:
HL = Habilitações Literárias
FP = Formação Profissional complementar relacionada com a área 

do lugar posto a concurso.
EP = Experiência Profissional será ponderado o desempenho de 

funções efectivas na área do concurso.

2.2 — Entrevista Profissional de Selecção — esta prova visa ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as 
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciadas: a 
capacidade de comunicação e expressão, sentido crítico, a motivação 
para o exercício da função e, será efectuada em simultâneo com a prova 
de conhecimentos.

12 — Formalização das candidaturas:
a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

em folha normalizada, tamanho A4 dirigido ao presidente da Câmara 
Municipal de Sines, podendo ser entregues pessoalmente no Sector de 
Recrutamento e Selecção, dentro das horas normais de expediente, ou 
remetidas pelo correio, com aviso de recepção para Câmara Municipal 
de Sines, Largo Ramos da Costa n.º 21, 7520 -159 Sines, expedidas até ao 
termo do prazo fixado, do qual devem constar os seguintes elementos:

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, natu-
ralidade, nacionalidade, número e data de emissão e validade do Bilhete 
de Identidade, bem como a entidade que o emitiu), número fiscal de 
contribuinte, residência, código postal e telefone;

c) Habilitações Literárias;
d) Situação face à Função Pública, com menção expressa da categoria 

detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo
e) Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diário da 

República, em que se encontra publicado o presente aviso;
f) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de in-

fluírem na apreciação do mérito ou de constituir motivo de preferência 
legal, os quais, todavia, só serão tidos em conta pelo Júri se devidamente 
comprovados.

13 — Os requerimentos de emissão deverão ser obrigatoriamente 
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias autêntico ou autenticado;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do número fiscal de con-

tribuinte;
c) Curriculum Vitae

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos requeri-
mentos são punidos por lei.

15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e as de classificação 
final serão afixadas, para consulta no placard, no Edifício dos Paços do 
Município, ou no Diário da República 2.ª Série, de conformidade com 
o disposto no Decreto -Lei 204/98 de 11 Julho.

16 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da constituição, 
a Administração Pública enquanto Entidade Empregadora, promove 
efectivamente uma política de igualdade e oportunidade entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação (Despacho conjunto do Ministro Adjunto, do Ministro 
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, de 1 de Março de 2000).

14 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Coelho 
Carvalho.

300348198 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 16557/2008
Para os devidos efeitos torna-se público que, nos termos do artigo 

78.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, por despacho de 13 de 
Dezembro de 2007, do Ex.mo Sr. Presidente da Câmara, foi concedida 
Licença Sem Vencimento de Longa Duração, ao Arquitecto de 2.ª classe 
Vasco Nuno Pinto Santos Carvalho Esteves, funcionário do quadro 
de pessoal desta Autarquia, com efeitos a 13 de Dezembro de 2007.

18 de Dezembro de 2007. — Por delegação de competências do 
Presidente da Câmara, o Director Municipal de Recursos Humanos e 
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

300345702 

 Aviso n.º 16558/2008
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do 

Ex.mo Sr. Presidente da Câmara, de 26 de Fevereiro de 2008, foi autori-
zada, a transferência da Técnico Profissional de Expediente de 1.ª classe, 
Maria Fernanda Lima Campos, da Câmara Municipal da Amadora, para 
o quadro de pessoal desta Autarquia.

Em cumprimento do n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de 
Dezembro, foi efectuada Consulta à Bolsa de Emprego Público, em 2 de 
Abril de 2008, verificando -se a existência de pessoal em situação de mo-
bilidade especial, rendo sido publicada respectiva oferta de emprego, com 
o código de oferta P20082054, a qual ficou deserta, uma vez esgotado o 
prazo de formalização de candidaturas, pela inexistência de opositores.

24 de Abril de 2008. — Por delegação de competências do Presidente 
da Câmara, o Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização 
Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

300345598 
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 Aviso n.º 16559/2008
Nos termos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 

de Dezembro, torna -se público que, por despacho do Ex.mo. Senhor 
Presidente da Câmara, de 7 de Maio de 2008, foi determinada a reclas-
sificação profissional de:

Ana Cristina Sanches Gomes, Assistente Administrativo, posicio-
nada no escalão 1 / índice 199, para a categoria de Técnico Superior de 
2ª Classe, na área de Marketing e Publicidade, posicionada no escalão 
1 / índice 400 (Em cumprimento do n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, foi consultada a Bolsa de Emprego Público / Sistema 
Integrado de Gestão e Apoio à Mobilidade; verificando -se a existência de 
pessoal em situação de mobilidade especial, foi publicitado o respectivo 
procedimento de selecção, em 25 de Março de 2008 — ref. P20081913, 
à qual não foi formalizada qualquer candidatura);

Ana Maria Ferreira Cardoso, Assistente Administrativo, posicionada 
no escalão 1 / índice 199, para a categoria de Técnico Superior de Rela-
ções Internacionais de 2ª Classe, posicionada no escalão 1 / índice 400 
(Em cumprimento do n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de 
Dezembro, foi consultada a Bolsa de Emprego Público / Sistema Inte-
grado de Gestão e Apoio à Mobilidade; verificando -se a existência de 
pessoal em situação de mobilidade especial, foi publicitado o respectivo 
procedimento de selecção, em 25 de Março de 2008 — ref. P20081910, 
à qual não foi formalizada qualquer candidatura);

João Filipe Carrilho Sousa, Técnico de Contabilidade e Administração 
de 2ª Classe, posicionado no escalão 1 / índice 295, para a categoria de 
Técnico Superior de Contabilidade e Administração de 2ª Classe, posicio-
nado no escalão 1 / índice 400 (Em cumprimento do n.º 2 do artigo 41.º 
da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi consultada a Bolsa de Emprego 
Público / Sistema Integrado de Gestão e Apoio à Mobilidade; verificando-
-se a existência de pessoal em situação de mobilidade especial, foi 
publicitado o respectivo procedimento de selecção, em 3 de Abril de 
2008 — ref. P20082095, à qual não foi formalizada qualquer candidatura);

Maria Pedroso Silva, Auxiliar de Serviços Gerais, posicionada no 
escalão 2 / índice 137, para a categoria de Cozinheiro, posicionada no 
escalão 1 / índice 142 (Em cumprimento do n.º 2 do artigo 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi consultada a Bolsa de Emprego Pú-
blico / Sistema Integrado de Gestão e Apoio à Mobilidade; verificando -se 
a existência de pessoal em situação de mobilidade especial, foi publici-
tado o respectivo procedimento de selecção, em 2 de Abril de 2008 — ref. 
P20082062, à qual não foi formalizada qualquer candidatura);

Rogério Lopes Santimano, Cantoneiro de Limpeza, posicionado no 
escalão 2 / índice 165, para a categoria de Operário Qualificado — Jar-
dineiro, posicionado no escalão 4 / índice 170 (Em cumprimento do 
n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi consultada 
a Bolsa de Emprego Público / Sistema Integrado de Gestão e Apoio à 
Mobilidade; verificando -se a existência de pessoal em situação de mo-
bilidade especial, foi publicitado o respectivo procedimento de selecção, 
em 10 de Abril de 2008 — ref. P20082209, à qual não foi formalizada 
qualquer candidatura);

(Processos isentos de visto prévio do Tribunal de Contas, por força 
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto).

Os funcionários deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a 
contar da data da publicação do presente aviso.

8 de Maio de 2008. — Por delegação de competências do Presidente 
da Câmara, o Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização 
Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

300345573 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Edital n.º 536/2008
José Macário Correia, Presidente da Câmara Municipal de Tavira, 

torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária de 28 de 
Abril de 2008 deliberou, sob proposta da Câmara Municipal de Tavira:

1. Aprovar o seguinte projecto de alteração ao n.º 12 do artigo 15.º do 
Regulamento Municipal de Urbanização e de Edificação, que passará a 
ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.º
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
10 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
12 — Nos loteamentos urbanos, pelo menos 58 % da dotação de es-

tacionamento obrigatório deve ser pública e ficar garantida à superfície. 
Os restantes em cave ou no interior dos lotes, podendo ser acrescidos 
do que se entender por conveniente.

13 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
14 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
[...]»

2. Submeter o projecto de alteração referido em 1 a discussão pública 
pelo prazo de 30 dias, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do 
Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação;

3. Cumprida a formalidade legal que antecede, submeter o projecto 
à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, 
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

19 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, José Macário Correia. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 537/2008

Proposta de alteração ao Regulamento para a Comparticipação 
em Obras de Conservação, Reparação

ou Beneficiação de Habitações Degradadas
Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, Presidente da Câmara Municipal 

de Torres Vedras, torna público que, por deliberação desta Câmara 
Municipal, tomada na reunião ordinária de 13/05/2008, e para cumpri-
mento do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, está 
aberto, durante 30 dias, Inquérito Público sobre a Proposta de Alteração 
ao Regulamento em título, cujo prazo se inicia no dia imediato à sua 
publicação no Diário da República.

Mais torna público que quaisquer reclamações, observações ou suges-
tões sobre a alteração ao Regulamento em título, poderão ser apresen-
tadas na Câmara Municipal de Torres Vedras, onde o documento se en-
contra exposto, estando o mesmo também disponível no site da Câmara.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Acácio Manuel Carvalhal Cunha, Director de Departamento 
Administrativo e Financeiro, o subscrevi.

13 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Soares Miguel.

Proposta de alteração ao Regulamento para a Comparticipação 
em Obras de Conservação,

Reparação ou Beneficiação de Habitações Degradadas

Preâmbulo

[...]

Artigo 1.º
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo do previsto no número anterior e desde que o valor 

das obras a realizar ultrapasse o valor aí indicado, poderá a Câmara 
Municipal de Torres Vedras, em situações de comprovada carência 
económica devidamente fundamentada, atribuir uma comparticipação 
até um máximo de € 10.000,00 (Dez mil euros) por agregado familiar.

5 — Uma vez atribuída a comparticipação não poderá ser concedida 
uma outra para o mesmo agregado familiar e para o mesmo local, por 
um prazo de 5 anos.

Artigo 2.º
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior poderá a Câmara 

Municipal de Torres Vedras comparticipar financeiramente obras em 
imóveis que não constituam residência permanente do agregado familiar 
desde que sejam cumpridas cumulativamente as seguintes condições:

a) O imóvel ser propriedade de um dos membros do agregado familiar 
do candidato;

b) O imóvel não possuir condições mínimas de habitabilidade, as quais 
devem ser aferidas por técnicos da Câmara Municipal;




